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Sessão de  29 de abril  de 1992	 ACORDÃO N2101-83.437

Recurso n 9. : 64.331 - PIS/REPIQUE - EX: 1985

Recorrente: : EMPROL - EMPREENDIMENTOS E PROJETOS LTDA.

Recorrida:: DRF EM SALVADOR - BA

Aplica-se ao crédito tributãrio inse
rido em processo decorrente as mes::
mas conclusOes assumidas no processo
principal, tendo em vista refletir a
quele os efeitos deste último.

Assim, tendo ficado evidenciado no
processo principal a inadequabilida-
de da exigência, incabível será, por
extenção, a exigência requerida por
reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por EMPROL - EMPREENDIMENTOS E PROJETOS

LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanii,idade de votos, em DAR pra

vimento ao recurso, nos termos do relatõrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

- a •as Se Oes, em 29 de abril de 1992
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SANDRO MARTINS	 VA	 -	 RELATOR

VISTO EM	 AF o c- So RREIRA DE C*	 - PROCUWOR DA FA-

SESSÃO DE:	 p. nY's	 Z ENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do pres- te julgamento, os seguintes 	 Canse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran-

da, Jezer de Oliveira Cãndido, Celso Alves Feitosa e Sebastião Ro-

drigum Cabral.Ausente,justificadamente,o Conselheiro Raul Pimen--
,	 tel. 1014
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10580/000.480/90-17

RECURSO P19: : 64.331

ACORDÃOW: : 101-83.437

RECORRENTE: : EMPROL EMPREENDIMENTOS E PROJETOS LTDA.

RELATÓRIO

1. Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins

tmirado contra o mesmo contribuinte, na área do ilwto de renda pes

soa jurídica, protodolizado na repartição local sob o n9 .........

10580/000.478/90-67.

2. Nestes autos pretende-se a cobrança da contribuição

para o Programa de Integração Social-PIS/Repique, nos termos	 da

Lei Complementar n9 07/70 (art. 39, §29) e do Titulo 5, capitulo

seção 6, itens I e II do Regulamento aprovado pela Portaria MF n9

142/82.

3. A Decisão de fls. 26/40 foi no sentido da manuten-

ção da exigência, como reflexo de igual julgamento, relativamente

ao processo principal, que julgou totalmente procedente a exigência

do crédito tributário decorrente da exigência do imposto de renda

das pessoas jurídicas.

4. A autuada, cientificada da Decisão, em 08.01.91(fis.

43), interpas, com amparo no artigo 33 do Decreto n9 70.235/72,re

curso de fls.	 , em 31.01.91, com apelação nos mesmos termos pro

feridos no processo matriz.

!

É o relatório-	 ,
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ACORDAQ N9 101-83.437

VOTO

Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA, Relatar

O recurso - é tempestivo, dele tomo conhecimento.

5. Conforme evidenciado no relatõrio, está em ,,causa

a exigência PIS/REPIQUE em decorrência de irregularidades apura

das em procedimento fiscal instaurada contra a empresa, na área

do imposto de renda das pessoas jurídicas.

6. Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fitico é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo
principal, não comportando, por isso, uma apreciação independen-

te daquela procedida naquele processo. Tal entendimento fundamen

ta-se	 nos	 considerados em vários votos prolatados nesta ins

tãncia no sentido de que o decidido no processo principal 	 ;faz

coisa julgada nos processos decorrentes ou reflexos.

7. Como o processo principal foi objeto de delibera-

ção deste Colegiado, não cabe retornar, nestes autos, o exame da
matéÉia, pois exauridos estão no julgado anterior.

8. Assim, considerando a decisão proferida no pr 
so principal, através do Acórdão n9 101-83.395, de 27.04.92 em

que esta Câmara deu protimento ao recurso, igual decisão se im-

põe nesta oportunidade, razão porque voto pelo provimento do pre

sente recurso.

_Brasília_ (DF), , em 29 de a 11 de )1992

SAN RO MARTINS SILVA- RELATOR
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